
Proposta alterada de regulamento do Conselho relativo à realizaçªo de acçıes destinadas a apro-
fundar a uniªo aduaneira CE-Turquia (1)

(2000/C 311 E/02)

COM(2000) 141 final � 1998/299(CNS)

(Apresentada pela Comissªo em conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo 250.o do Tratado CE de 16 de
Março de 2000)

(1) JO C 408 de 29.12.1998, p. 14.

PROPOSTA INICIAL PROPOSTA ALTERADA

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA, Inalterado

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 308.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Considerando o seguinte:

(1) O Conselho Europeu do Luxemburgo, de 12/13 de De-
zembro de 1997, confirmou a elegibilidade da Turquia
para a adesªo à Uniªo Europeia.

(2) A Comissªo apresentou ao Conselho, em 4 de Março de
1998, uma comunicaçªo intitulada «EstratØgia Europeia
para a Turquia - Primeiras Propostas Operacionais da Co-
missªo», com vista a preparar a Turquia para a adesªo.

(3) O Conselho Europeu de Cardiff, de 15/16 de Junho de
1998, considerou que a referida comunicaçªo da Co-
missªo proporcionava uma boa base para o desenvolvi-
mento e a evoluçªo das relaçıes entre a Uniªo Europeia e
a Turquia.

(4) A Comissªo foi convidada pelo Conselho Europeu de Car-
diff a apresentar as propostas necessÆrias para a execuçªo
efectiva da estratØgia europeia.

(5) O Conselho Europeu de Cardiff recordou que a estratØgia
europeia requer um apoio financeiro.

(6) As conclusıes do Conselho de 13 de Setembro de 1999
fazem referŒncia à assistŒncia financeira em favor da Tur-
quia.
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(7) A uniªo aduaneira CE/Turquia entrou em vigor em 31 de
Dezembro de 1995 e a Turquia prossegue a realizaçªo de
reformas económicas.

(8) O Conselho Europeu de Helsínquia, de 10/11 de Dezem-
bro de 1999, declarou que a Turquia Ø um país candidato,
com vocaçªo para aderir à Uniªo Europeia com base nos
mesmos critØrios que os aplicÆveis aos outros países can-
didatos.

(9) O disposto no presente regulamento baseia-se na obser-
va¼ncia dos princípios democrÆticos, do Estado de Direito,
dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais,
bem como no respeito pelo direito internacional, que
constituem elementos essenciais das políticas da Comuni-
dade Europeia e dos seus Estados-Membros.

(10) A Comunidade atribui uma importa¼ncia a Turquia melho-
rar e as suas prÆticas democrÆticas o respeito pelos direi-
tos fundamentais do Homem, alargar a participaçªo da
sociedade civil desenvolvimento.

(10) A Comunidade atribui uma grande importa¼ncia à neces-
sidade de a Turquia melhorar e promover as suas prÆticas
democrÆticas e o respeito pelos direitos fundamentais do
Homem, bem como alargar a participaçªo da sociedade
civil no desenvolvimento deste processo.

(11) As diversas resoluçıes aprovadas pelo Parlamento Euro-
peu, nomeadamente as de 13 de Dezembro de 1995,
sobre a situaçªo dos direitos humanos na Turquia, de 17
de Setembro de 1998, sobre os relatórios da Comissªo
sobre a evoluçªo das relaçıes com a Turquia após a en-
trada em vigor da Uniªo Aduaneira, de 3 de Dezembro de
1998, sobre a Comunicaçªo da Comissªo ao Conselho e
ao Parlamento Europeu relativa ao desenvolvimento das
relaçıes com a Turquia e sobre a Comunicaçªo da Co-
missªo ao Conselho intitulada «EstratØgia Europeia para a
Turquia � primeiras propostas operacionais da Co-
missªo», e de 6 de Outubro de 1999 sobre o estado das
relaçıes CE-Turquia (3), designadamente acerca da impor-
ta¼ncia do respeito pelos direitos humanos na Turquia para
o desenvolvimento de relaçıes estreitas entre este país e a
Uniªo Europeia.

(12) O Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissªo adopta-
ram uma declaraçªo a 6 de Março de 1995, sobre a ins-
criçªo de disposiçıes financeiras nos actos legislativos (1).

Inalterado

(13) Foi celebrado um acordo interinstitucional sobre a disci-
plina orçamental e a melhoria do processo orçamental (2);
em 6 de Maio de 1999 entre o Parlamento Europeu, o
Conselho e a Comissªo.

___________
(1) JO C 102 de 4.4.1996, p. 4.
(2) JO C 172 de 18.6.1999, p. 1.

___________
(3) JO C 17 de 22.1.1996, p. 46; JO C 313 de 12.10.1998, p. 176, JO C

398 de 21.12.1998, p. 57 e acta lavrada na mesma data, respecti-
vamente.
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(14) Sem prejuízo das competŒncias da Autoridade Orçamen-
tal, Ø proposto para o período 2000-2002 um montante
indicativo plurianual enquanto referŒncia financeira que
ilustra a vontade da autoridade legisladora; essa referŒncia
serÆ integrada no quadro financeiro plurianual da verba
mediterra¼nica.

(15) As medidas necessÆrias para a execuçªo do presente regu-
lamento sªo as medidas de gestªo na acepçªo do artigo
2.o da Decisªo 1999/468/CE do Conselho de 28 de Junho
de 1999 que fixa as regras de exercício das competŒncias
de execuçªo atribuídas à Comissªo (1); convØm que essas
medidas sejam aprovadas segundo o procedimento de
gestªo previsto no artigo 4.o da mesma decisªo;

(16) Para a adopçªo do presente regulamento, o Tratado nªo
previu outras competŒncias que as estipuladas no artigo
308.o,

Inalterado

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

A Comunidade apoiarÆ os esforços da Turquia com vista à sua
preparaçªo para a adesªo, aproximando-a da Uniªo Europeia
em todos os domínios relativos ao aprofundamento da uniªo
aduaneira.

Artigo 2.o

A referŒncia financeira que ilustra a vontade da autoridade
legisladora Ø de 15 milhıes de euros para o período
2000-2002, sem prejuízo das competŒncias da Autoridade Or-
çamental definidas no Tratado. A autoridade orçamental fixarÆ
o montante anual em funçªo das dotaçıes disponíveis para
cada exercício, tendo em conta os princípios da boa gestªo
definidos no artigo 2.o do regulamento financeiro.

Artigo 3.o Inalterado

1. Podem beneficiar dos projectos e das acçıes de coo-
peraçªo nªo só o Estado turco e as regiıes, como tambØm
as autoridades locais, as organizaçıes regionais, os organismos
pœblicos, as comunidades locais ou tradicionais, as organiza-
çıes de apoio às empresas, as cooperativas e a sociedade civil,
designadamente as associaçıes, as fundaçıes e as organizaçıes
nªo governamentais.

___________
(1) JO L 184 de 17.7.1999, p. 23.
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2. Quando um elemento essencial para a prossecuçªo das
medidas de apoio a favor da Turquia nªo se verificar, nomea-
damente no caso de violaçªo dos princípios democrÆticos, do
Estado de direito, dos direitos do Homem e das liberdades
fundamentais, bem como do direito internacional, o Conselho
pode, deliberando por maioria qualificada sob proposta da
Comissªo, decidir das medidas adequadas.

2. Quando um elemento essencial para a prossecuçªo das
medidas de apoio a favor da Turquia nªo se verificar, nomea-
damente no caso de violaçªo dos princípios democrÆticos, do
Estado de direito, dos direitos do Homem e das liberdades
fundamentais, bem como do direito internacional, o Conselho
pode, deliberando por maioria qualificada sob proposta da
Comissªo, decidir das medidas adequadas. A Comissªo infor-
marÆ sobre a sua programaçªo indicativa o comitØ previsto no
artigo 7.o do presente regulamento, bem como a Comissªo
Parlamentar Mista e o ComitØ Económico e Social Misto UE-
-Turquia.

Artigo 4.o

Os projectos e as acçıes de cooperaçªo podem ser objecto de
um financiamento nos seguintes domínios, referidos a título
indicativo:

� apoio ao alinhamento da legislaçªo turca pela legislaçªo
comunitÆria e apoio ao desenvolvimento institucional ine-
rente a esse ajustamento;

� acesso ao mercado interno, designadamente atravØs da
criaçªo dos instrumentos necessÆrios no domínio da certi-
ficaçªo e da qualidade;

� apoio à liberalizaçªo dos movimentos de capitais entre a
Comunidade e a Turquia;

� cooperaçªo com vista a aprofundar a uniªo aduaneira entre
a Comunidade Europeia e a Turquia, designadamente atra-
vØs da integraçªo da Turquia no sistema pan-europeu das
regras de origem, do apoio à participaçªo da Turquia nas
convençıes relativas ao tra¼nsito e ao Documento Adminis-
trativo Único;

� apoio à adaptaçªo da política agrícola da Turquia com vista
à adopçªo das medidas da PAC necessÆrias ao estabeleci-
mento da livre circulaçªo dos produtos agrícolas;

� cooperaçªo nos domínios veterinÆrio e fitossanitÆrio;

� participaçªo em determinados programas e agŒncias comu-
nitÆrios, designadamente nos domínios do ambiente, da
investigaçªo, da educaçªo, da formaçªo e da juventude;

� cooperaçªo nos domínios da política da concorrŒncia, dos
consumidores, das novas tecnologias e da sociedade da
informaçªo;

� cooperaçªo no domínio da justiça e dos assuntos internos;

� toda e qualquer cooperaçªo com vista a defender e promo-
ver a democracia, o primado do Direito, os direitos do
Homem e a protecçªo das minorias.

Inalterado
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Artigo 5.o Inalterado

1. O apoio financeiro a título do presente regulamento as-
sumirÆ a forma de subvençıes.

2. Os meios susceptíveis de ser accionados no a¼mbito das
acçıes abrangidas pelo presente regulamento incluem, designa-
damente, assistŒncia tØcnica, formaçªo ou outros serviços, for-
necimentos e obras, bem como auditorias e visitas de avaliaçªo
e de controlo.

2. Os meios susceptíveis de ser accionados no a¼mbito das
acçıes abrangidas pelo presente regulamento incluem, designa-
damente, dentro dos limites estabelecidos pela Autoridade Or-
çamental durante o processo orçamental anual, assistŒncia tØc-
nica, formaçªo ou outros serviços, fornecimentos e obras, bem
como auditorias e visitas de avaliaçªo e de controlo.

3. O financiamento comunitÆrio pode cobrir, designada-
mente, despesas de investimento excepto a aquisiçªo de bens
imóveis e as despesas recorrentes (que incluem as despesas de
administraçªo, manutençªo e funcionamento), tendo em conta
que o projecto deve ter por objectivo a assunçªo das despesas
recorrentes pelos beneficiÆrios.

Inalterado

4. Para cada acçªo de cooperaçªo pretende-se uma contri-
buiçªo financeira por parte dos parceiros definidos no artigo
3.o. Essa contribuiçªo Ø solicitada dentro dos limites das pos-
sibilidades dos parceiros envolvidos e em funçªo da natureza
de cada acçªo. Em casos específicos e sempre que o parceiro
for uma organizaçªo nªo governamental ou uma organizaçªo
de tipo comunitÆrio, a contribuiçªo pode ser prestada em
espØcie.

5. Podem ser previstas possibilidades de co-financiamento
com outros dadores de fundos, em especial com os Estados-
-Membros.

6. Sªo adoptadas as medidas necessÆrias para exprimir o
carÆcter comunitÆrio das ajudas concedidas a título do presente
regulamento.

7. A Comissªo, em ligaçªo com os Estados-Membros, pode
tomar toda e qualquer iniciativa necessÆria a fim de assegurar
uma boa coordenaçªo com os outros dadores de fundos en-
volvidos.

Artigo 6.o

1. A Comissªo fica encarregada da instruçªo, decisªo e
gestªo das acçıes abrangidas pelo presente regulamento, em
conformidade com os procedimentos orçamentais e outros
em vigor, designadamente os previstos no regulamento finan-
ceiro aplicÆvel ao Orçamento Geral da Uniªo Europeia.
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2. A avaliaçªo dos projectos e dos programas terÆ em conta
os seguintes factores:

� a eficÆcia e a viabilidade das acçıes,

� os aspectos culturais e sociais, os aspectos relativos à igual-
dade entre os sexos e o ambiente,

� a preservaçªo e protecçªo do ambiente, com base no prin-
cípio do desenvolvimento sustentado,

� o desenvolvimento institucional necessÆrio para atingir os
objectivos da acçªo,

Inalterado

� a experiŒncia adquirida em acçıes do mesmo tipo.

3. As decisıes relativas às acçıes cujo financiamento a título
do presente regulamento exceda 2 milhıes de euros por acçªo
serªo adoptadas de acordo com o procedimento previsto no
artigo 7.o.

A Comissªo informarÆ sucintamente o comitØ previsto no ar-
tigo 7.o das decisıes de financiamento que tenciona tomar no
que respeita aos projectos e programas de montante inferior ou
igual a 2 milhıes de euros. Esta informaçªo deve ser prestada,
o mais tardar, uma semana antes da tomada de decisªo.

A Comissªo tomarÆ todas as medidas necessÆrias para facilitar a
absorçªo das ajudas pelas pequenas ONG sem fins lucrativos.

4. A Comissªo estÆ habilitada para aprovar, sem recorrer ao
parecer do comitØ previsto no artigo 7.o, as autorizaçıes su-
plementares necessÆrias à cobertura dos montantes excedentes,
a prever ou registados, a título destas acçıes, sempre que o
montante excedente ou a verba adicional necessÆria sejam in-
feriores ou iguais a 20% da autorizaçªo inicial fixada na de-
cisªo de financiamento.

Inalterado

Quando a autorizaçªo suplementar referida no parÆgrafo ante-
rior for superior a 4 milhıes de euros, o comitØ previsto no
artigo 7.o Ø informado da decisªo tomada pela Comissªo.
Quando a autorizaçªo suplementar for superior a 4 milhıes
de euros mas inferior a 20%, serÆ solicitado o parecer do
comitØ.

5. As convençıes ou contratos de financiamento concluídos
a título do presente regulamento prevŒem, designadamente, que
a Comissªo e o Tribunal de Contas possam proceder a con-
trolos in loco, segundo as modalidades habituais definidas pela
Comissªo no a¼mbito das disposiçıes em vigor, em especial as
disposiçıes do regulamento financeiro aplicÆvel ao Orçamento
Geral da Uniªo Europeia.

Inalterado
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6. Uma vez que as acçıes se traduzem por convençıes de
financiamento entre a Comunidade e a Turquia, estas prevŒem
que o pagamento de impostos, direitos e encargos nªo seja
financiado pela Comunidade.

7. A participaçªo nos concursos e nos contratos estÆ aberta,
em igualdade de condiçıes, a todas as pessoas singulares e
colectivas dos Estados-Membros e da Turquia.

8. Os fornecimentos serªo originÆrios dos Estados-Membros
ou da Turquia.

Artigo 7.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo comitØ criado pelo Regu-
lamento (CE) n.o 1488/96 do Conselho de 23 de Julho de
1996, (1) denominado «ComitØ MED», constituído por represen-
tantes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da
Comissªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente artigo, aplicar-se-Æ
o procedimento de gestªo previsto no artigo 4.o da Decisªo
1999/468/CE, no respeito do n.o 3 do artigo 7.o da mesma
decisªo.

3. O prazo previsto no n.o 3 do artigo 4.o da Decisªo
1999/468/CE Ø de trŒs meses.

Artigo 8.o

Proceder-se-Æ anualmente a uma troca de pontos de vista, com
base numa exposiçªo efectuada pelo representante da Co-
missªo, acerca indicativa para as acçıes a realizar no ano
seguinte, no a¼mbito de uma reuniªo do comitØ referido no
artigo 7.o.

Artigo 8.o

Proceder-se-Æ anualmente a uma troca de pontos de vista, com
base numa exposiçªo efectuada pelo representante da Co-
missªo, acerca da programaçªo indicativa para as acçıes a
realizar no ano seguinte, no a¼mbito de uma reuniªo do comitØ
referido no artigo 7.o. O Parlamento Europeu serÆ informado
das propostas e do resultado dos debates.

Artigo 9.o

A Comissªo apresentarÆ um relatório anual ao Parlamento Eu-
ropeu e ao Conselho no primeiro trimestre do ano em curso,
contendo, pelo menos, os seguintes elementos:

a) um resumo pormenorizado das acçıes financiadas durante o
exercício precedente,

b) a programaçªo indicativa prevista para o exercício corrente
e o grau de avanço sobre as acçıes incluídas nesse plano,

c) as previsıes sobre o programa e as acçıes a executar du-
rante o exercício seguinte,

d) uma síntese das avaliaçıes efectuadas, se necessÆrio em re-
laçªo a acçıes específicas,

___________
(1) JO L 189 de 30.7.1996, p. 1.
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e) informaçªo relativa aos organismos com os que se tenham
celebrado os acordos ou os contratos.

Artigo 10.o

A Comissªo procederÆ regularmente a avaliaçıes de acçıes
financiadas pela Comunidade a fim de verificar se os objectivos
visados pelas acçıes foram alcançados e no intuito de delinear
as linhas directrizes no intuito de melhorar a eficÆcia das ac-
çıes futuras. A Comissªo apresentarÆ ao comitØ referido no
artigo 7.o um resumo das avaliaçıes realizadas que, eventual-
mente, poderªo ser analisadas pelo comitØ. Os relatórios de
avaliaçªo serªo fornecidos aos Estados-Membros que os solici-
tarem.

Inalterado

Artigo 11.o

, a Comissªo apresentarÆ ao Parlamento Europeu e ao Conselho
uma avaliaçªo de todas as acçıes financiadas pela Comunidade
no a¼mbito do presente regulamento, acompanhada de suges-
tıes quanto ao futuro do mesmo e, se necessÆrio, de propostas
de alteraçıes a introduzir.

Artigo 11.o

Seis meses antes do termo do quadro financeiro trienal, a
Comissªo apresentarÆ ao Parlamento Europeu e ao Conselho
uma avaliaçªo de todas as acçıes financiadas pela Comunidade
no a¼mbito do presente regulamento, acompanhada de suges-
tıes quanto ao futuro do mesmo e, se necessÆrio, de propostas
de alteraçıes a introduzir.

Artigo 12.o

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte
ao da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel em todos os Estados-Membros.

Inalterado
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